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Recorrente: PROCEDE BAHIA -- Processamento e Certificação de Documentos

lšiletronicos I.TI.DA- ME, inscrita no CNP] sob o n° 18.195.422/0001-25.

_. | 1. RELATÓRIO I

i

I

;í_í 

(J licitante, PROCEDE BAHIA - Processamento e Certificação de Documentos

l;¬'.letrd-riicos Ltda MF., inscrita no CNH] sob o n° 18.195.422/0001-25, aduaiu que de acordo com os

h.ist:oricos disponiveis no Sistema b.ll..com.br, plataforrna na qual foi realiaada a disputa em discussão, a

empresa classificada em primeiro lugar apos os lances efetuados, foi a JIIONATAS GARAGNANI

DE SOUZA 07749811990, ofertando um vale final (fechado) no valor de 11.000,00 (onze mil reais),

sendo a mesma inabilitada pela (..sic) ausência do balanço patrimonial, bem como a abertura e

encerramento do balanço, ausencia da declaração de elaboração da proposta, (item 6.6.6 do edital);

ausência da certidão especifica da Junta Comercial (item 6.4.7 do edital); ausencia dos itens 6.6.8 e 6.6.9;

certidão de falência e concordata com emissão superior a 30 (trinta) dias, não atendendo o item 6.4.5

Assevetou que apos a inahilitação da primeira colocada, fato não questionado pela

arrematante, foi anunciada em seguida a analise dos documentos da PRCJCEDE BAHIA -

PRC)CESS.A`MEl“~l'1*O E CILRTIFICAÇÃCD DE DC)C.T_ll\/l1i'.l`~l'T(Í)S ELETRÔNICOS LTDA ME,

segunda colocada no certame ofertando um lance fechado de RÂF l1.5.z'Z0,00_, que para nossa surpresa foi

também considerada inabilitada, com a alegação de que a mesma não apresentou os itens 6.6.8 do edital

(consulta ao cadastro CRIS); e ausencia do item 6.4.7 (certidão especifica).

.--”'¬`¬~

Continuou pontuando que ane:-tou ao sistema a Certidão Específica solicitada do 6.4.7, que

a Ul“~l'l'_/ll.CCÍ1Ml¬lRCl_¿\L DA I5AHl_A classifica como CERTIIDÃCJ DE Il“'~l'l.¬l_i.ll"l:(\Í)' 'l`ECi)R, emitida

pela junta Comercial do Estado da Bahia emitida em 1"? de setembro de 2021, eoritçndo atendendo

portanto, ao solicitado no item 604,7.
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Neste sentido, pugnou. a recorrente, pela retificação do julgado eaarado pela Douta

Pregoeira, tornando, por corolãtio, a insurgente habilitada.

Enipos os ezpedientes de praze, não hogvg integ_posjça*Q das, conttartazfiga, na forma da

lei e do lÍTÂ".cli1'.al em regi`:ncia.

_r. o relatório. Passo a decidir.

j 2. TEM-PESTTVÍDADE j

O recurso foi interposto tempestivamente pela recorrente, PROCEDE BAHIA -

Pr't_1cessarnento e Eletrificação de Documentos Eletronicos L'I`DA-l\/II1`., inscrita no CNI3] sob o n"

I 18.195.422/0001-25., ezplico:

O prazo para interpor recurso na modalidade "Pregão" e de apenas 3 (tres) dias corridos,

como consta do inciso XVIII, do Artigo 4", da Lei 10.520/02. Note que so podera utilizar o direito de

recurso o licitante que se manifestar, de fomia motivada, quando da comur1.icação do vencedor. A

er impugnação do recurso tem prazo de 3 (três) dias corridos contados da data final do prazo de recurso,

não havendo mais a necessidade de comunicar que houve a interposição de recmsos.

Vejam a redação dos incisos XVIll a ÊGKLI, do Artigo 4°, da Lei 10.520/02, que tratam do

ITCICUISDI

"}€VIIl - declarado o vencedor, qualquer licitante podera nianifestat imediata e rnotivadamente a
intenção de recorrer, quando lhe setã concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões
do recurso, Ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual
número de dias, que começarão a correr do ten 1 - do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos autos; '
XIX - o acolltintento de recurso import -f a i ' alidação apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamento; .
1; _a falta de mag,ij_ç_a;aç“ag imediata 1 1 . ado licitante importaráa
;1;|`[;i;ta de recutap__t,ç . r - `udica ã :_ 1 1.- aIi .â _ 1 . z oitoâ n
FEI - decididos os recursos, a autoridade eornpetite farã a adjudicação do objeto da licitação ao
licitante vencedor".
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No caso em apreço, a empresa, ora recorrente, apresentou, de maneira tcmpestiva,

devendo, portanto, a peça ser conhecida.

Corno narrado, empos os eapedientes de praze, não houve interposição das

contrarrazoes.

f- 3. no JULGAMENTO no MÉRITO |

A irresignação da recorrente, e desprovida de arcabouço juridico, como seta esposado

detalhadamente a seguir.

Em suas razoes recursais, apos a inabilitação da primeira colocada, fato não questionado

pela arrematante, foi anunciada em seguida a anãlise dos documentos da PROCEDE B/*il-ILA -

PROCESSAMENTCL) E CERTIl`iI(Í`.AÇ.ÃCJ DE IÍJCÍJCUMENTOS ELETRÔNICOS LTDA Mli,

segunda colocada no certame ofertando um lance fechado de Rli 11.520,00, que para nossa surpresa foi

também considerada inabilitada, com a alegação de que a mesma não apresentou os itens 6.6.5 do edital

(consulta ao cada.sr.ro CEIS); e ausencia do item 6.4.7 (certidão especifica).

Asseverou que que anezou ao sistema a Certidão Especifzca solicitada no 6.4.7, que a

JUNTA CCJMERCIAI.. DA BAHIA classifica como CIÊRTIDÃO DE INTEIRCI TEOR, emitida pela

junta Comercial do Estado da Bahia emitida em 17 de setembro de 2021, contendo atendendo

portanto, ao solicitado no item 6.4,7.

Diante do que fora esposado pela recorrente, melhor sorte NÃO lhe assiste, senão

vejamos.
A modalidade pregão, instituída pela. Lei Federal n" 10.520,/2002, foi criada com o intuito

de conferir agilidade aos procedimentos licitatórios, destinados ã aquisição de bens e serviços comuns,

podendo ser desenvolvida em sua forma comum (presencial) eletrf:›nica.l Dentre suas vantagens,

l\/Iarçal justen Filho enumera as seguintes: a) potencial ampli' çã das vantagens economicas, ante a

possibilidade de redução do valor inicialmente proposto na fa! d lances; b) ampliação do universo de

licitantes, considerando em especial o pregão eletronico qt permite acompanhamento e atriplü
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participação pela internet; e, c) simplificação e celeridade do procedimento licitatorio, com inversão de

fases, cabimento de recurso somente ao final e redução de prazos.

De fato, a fase de lances no pregão, ao possibilitar que os interessados reduzam os valores

de suas propostas iniciais (rela.tivizando, assim, no que tange ao preço, o consagrado principio da

imutabilidade das propostas), acirta a competitividade do certame e aumenta a chance de obtenção de

proposta mais vantajosa ao ente licitante. Todavia, certas cautelas devem ser tomadas para que essa fase

competitiva não conduza ã seleção de proposta que, embora apresente o menor valor, não atende aos

requisitos de qualidade previstos no edital ou não se demonstra financeiramente er-requivel. Assim,

pod.e-se afirmar que no pregão (tanto ptesenc.ial como eletronico), o julgamento das propostas deve ser

clivid.ido em dois momentos.

C) primeiro e anterior ã fase de lances e destina-se a classificar os licitantes cujos

produtos/serviços ofertados estejam compativeis com as e:-tigências editalicias. A analise, destarte, o

quanto ao objeto proposto. Apos a fase de lances se dã o seguticlo momento, no qual serã avaliado,

alëni do objeto, o preço final cotejando-o com o valor estimado ou mãzimo da contratação. A respeito,

e:›rpoe_]a.i.r Eduardo Santana:

“Sem preocupação com rigorismo terminologico, parece--nos que a sistemãtica do pregão induz
necessariamente ã verificação preliminar da proposta no sentido de aquilatar a sua conformação com
as eiop,ã.11cias e especificaçoes do edital. Nesse passo, realiza-se num prirnciro instante o caame de
adequação substancial ou essencial entre 'aquilo que se oferta” (licitante via proposta) e “aquilo que se
pede ou deseja* (administração via edital)- E dizer, se a Administração Pifiihlica quer canetas
esferogtãftcas azuis, não poderá ser admitida no certame proposta que tenha ofertado canetas
esferogrãfrcas vermelhas, ainda que o aspecto ipreço' atenda aos parãtnetros postos. .z-\.testada
positivamente a conformidade em relação ã essišncia/substfu1c.ia, outra analise hã de ser feita no
instante seguinte. Desta vez em relação ao valor"

O pregoeiro devcrã avaliar, frente aos critérios objetivos prernstos no edital, as informaçoes

constantes nas propostas e desclassiftcar aquelas que não atendem ao disposto no instrumento

convocatorio, no que concerne aos requisitos minimos de qualidade do objeto.

Sobre o terna, leciona Marçal justen Filho: .f
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"C1 julgamento das propostas obedece aos preceitos gerais acerca da mataria. Vale dizer, a classificação
das propostas É antecedida do esame da conformidade com a Lei e o edital, desclassiticando-se as
defeituosas. Eor1'as q 
 1apaza efaito jgzjdjpg alggtn. Sa g dgfaizgi for sLfigjç|;|;tg¡33;nte
mmoma f sua  .9 flü' ' ' Íflflfl -

valida. Logo, seria juridicamente indefensavel que um outro licitante fosse ezcluido da fase de lances
porque a Adntiriistração realizou a seleção com base em proposta invalida. A proposta defeimosa não
podera ser considerada como criterio para definição do universo de licitantes admitidos E1 fase de
lances. Se o for, o resultado sera a invalidade da disputa, com renovação dos atos praticados. Por tudo,
a rldministtação tem o dever de fiscalizar permanentemente a atividade dos licitantes e suas propostas.
Quanto antes for apurada a esistência do defeito, tanto mais satisfatoria tera sido a conduta da
ƒtdministração. E:-:cluir a proposta defeituosa ja no primeiro momento significa eliminar disputas,
controvérsias e problemas que. surgirão no futuro. Mais ainda, equivale a prevenir dificuldades
insuperãveis, que acarretarão a provavel invalidade integra] do pregão. que a nulidade da proposta
podera contaminar os demais atos do procedimento lícitatorio, com graves prejuizos aos interesses
perseguidos pela Administração e aos demais licit-zmtes. Dito de outro modo, a ausência de ezarne da
validade da proposta não pode justificar-se atravos do argumento da celeridade, da eficiência ou da
competitividade. Admitir a participação de licitante cuja proposta estiver eivada ele nuliclade
caracterizata ofensa a todos esses principios, precisamente porque a pronúncia posterior do defeito
conduzirá ao desfazimento dos atos praticados. Sera necessario retornar o procedimento licitarorio
desde o seu inicio, com desperclicio de tempo, recursos e esforços públicos e privados. O que se pode
admitir É que o esarne das propostas, nessa fase inicial, seja sumario e sintético. A natureza dinãmiea
do pregão esclui a realização de diligências, pesquisas ou investigações que demandem tempo ou
suspensão do certame. O pregoeiro veriticara as propostas, forrnulara indagações e concede.ra a todos
a faculdade de manifestação. A decisão deve ser imediata, respeitando-se o direito de ampla defesa do
interessado. Havendo dúvidas ou controvérsias, a decisão devera ser fundamentada, ainda que
sint-eticamente. CI interesse da rapidez e a natureza sumaria da cognição realizada nesse momento não
autorizam decisoes imotivarlas. (...) A Administração não pode ser constrangírla a contratar mal,
simplesmente porque realiza licitação para obter o menor preço. Portanto, deverão ser desclassificadas
as propostas que oferecerem produtos inadequados e desconformes com as eaigências do ato
convocatotio. A desconfotmidade podera caracterizar-se inclusive quando a qualidade do produto for
insuficiente. O tema se relaciona diretamente com especificações minirnas de qualidade. (...) E se a
descrição contida na proposta for insuficiente, emitindo a indicação precisa dos requisitos previstos
no ato convocatorioP Em princípio, esse :E um caso de ‹.lescIassit`1caç.ão da proposta. Se o edital
descreveu certas qualidades e a proposta do particular não as abrange, tem de reputar-se que houve
ofereci.mento de objeto diverso daquele ei-rigido

Dessa feita, nesses casos, mesmo sendo necessaria a realização da analise preliminar das

propostas em relação aos requisitos minimos de qualidade do objeto, entende-se que o pregoeiro deve

agir com maior cautela e razoabilidade, evitando a desclassificação sumaria de propostas de modo

injustiftcado. Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União sinaliza:

A jurisprudência desta Corte (Acotdãod 007'-IJ e 934/2ÚEI7~1C), apoiada na doutrina patria,
leciona que o ezame realizado pelo pregoeiro a fase de verificação inicial das propostas (art. 22, § 2",
do Decreto 5.450/2005) deve ser sumaripe rntêtico, dada a natureza dinãmiea do pregão, sendo que
“não cabe disputa mais aprofundada nes etapa* equejop_r a
 : ` ãfl H ` He . nmnfi-J fi na fase dr- flssitssãa
do pregão (art. 25, caput e §§ 1° a' 4°, do Decreto 5.450/2005), É que deve ser perquirida com afinc a
compatibilidade do preço da proposta em relação ao est.imado para contratação e o atendimento p
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licitante das eitigiiiici-.is haliilitatdrias dispostas no edital. Caso a proposta não seja aceitável, o
pregoeiro eaaniiiiarã a proposta siiliseqiiente e, assim siicessivameute, na ordem de classificação, até a
apuração de unia proposta que atenda ao edital, nos temios do art. 25, § 5°, d.o Decreto 5.450/2tÍlt_l5.
Por oiitro lado, coiistatado o ateiidimciilzri as eitigiiiicias tiiraclas no edital, o licitante sera declarado
vencedor, cont`oi-me § 9° do mesmo dispositivo. Após essa etapa, entendo qiie somente É cabível o
retorno ã fase de aceitação se verificada falhas relevantes que alterem a sulistãncia das propostas, dos
documentos e sua validade iui:idica.”5 (gritou-se) "Representação. Licitação. Pregão eletrônico. Rito
processual da modalidade. Prevenir a participação, na Fase cornpetitiva, de empresas com propostas
em desconformidade com instrumento convocatotio. Determinação. |VC1TCJ] 18. No que diz respeito
ii scgiuida irregularidade apontada pela representante - abertura da etapa de lances itriediatainente apds
a fase de recebimento das propostas, sem aiiãlise prévia da conformidade dessas propostas corn os
requisitos estalielecidos no edital - de fato, vei.-ificou-se qiie não houve a analise da conformidade das
propostas com as regras previstas n.o instruiiieiito convocatório antes do inicio da fase de lances. 19.
Conforme dispde o artigo 4°, caput e inciso VII, da Lei n" 10.520/02, 'a fase eaterna do pregão sera
iniciada corn a convocação dos interessados e observará as seguintes regras: (...) VII - aberta a
sessão, os interessados ou seus representantes, ap1'esentari'io declai'ação dando ciencia de que
cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão os envelopes contendo a indicação
do objeto e do preço oferecidos, procedendo-se a sua iniediata abertura e a verificação da
conforniidade das propostas eoin os requisitos estabelecidos no instrumento convocatdrio'. 20.
Procede, portanto, a irregularidade ein questão, cabendo detemiinação à Eletronoi-te. [ACÓRDÃO]
9.3.2. Observe p rlte proeessiial relativo a modalidpple pregão, enpfiprme estabelecido pela
Lei n° 10.520/02, de forma a prevenir a partieipagão, na fase competitiva, de eiupresas pprp
pi-oppstas em tlesennfppmldatle com instrumento eonvocatgrle".

li'eit.a essa an:-ilise preliminar, classificam-se as propostas para a Fase de lances ~ respeitados

os procedimentos especificos do pregão presencial e do eletifinico - apos a qual deve o pregoeiro

tentar negociar com o autor do melhor lance no i.nt.uito de rediiair o valor (e obter condições mais

vantajosas ã i^iclministração) e, então, realizar o jidganiento da proposta Final. Nesse momento, a

aceitação da proposta compreenderã a aiiãlise quimto ao objeto e ao preço. Ou seja, entende-se que o

pregoeiro deve novamente avaliar o atendimento aos requisitos de qualidade do objeto previstos no

edital [agcira de modo mais aprofundado, com a pittimoção de diligências, se necessario, e solicitação de

amostras, previamente discipliiiando) e, tanibeni, devera fazer juiao de aceitabilidade no que se refere

ao preço, se este É eiieqnivel c compativel com os praticados no mercado

Pelo narrado acima, mostra-se que a recorrida não cumpriu as normas insciilpidas no Edital
u E -¡ ñ n I

em voga, mais precisainente os itens 6.6.8 do edital (consulta ao cadastro CEIb); e ausencia do itern
_ ,_ , . ,ze . . , .

6.4.7 (certidao especifica). Percebe-se que a recorrida descurri riu norma editalicia, tendo sua Proposta

sido insuficiente, oiiiitindo a indicação precisa dos requisitos revistos no ato convocatotio.

/ ®
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De acordo com o art. 23, inc. Ill, da Lei ni' 8.666/93, constitui requisito para a habilitação

juridica dos licitantes a apresentação de “arg coiistimrigp, estatuto op ppntrato socigl pm vigor,
dpgidamente rggiptraclo, em sp rrptgndo de sopiçglades eompgpigis, e, no caso de sociedades por

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus adiniuistradores.” (grifou-sc)

Tais e:-.-tigãncias habilitatdrias tem por objetivo atestar se os particulares interessados em

participar da licitação possuem personalidade e capacidade juridica suficientzes para serem titulares de

direitos e obrigações perante a Aclmiriistração Pública, tendo eni vista que, no ãmbito das licitações e

contratos, soniente se adrnite a apresentação de propostas por pessoas jurídicas regularmente

constituídas, com efetivas condições de obrigar-se conttatualmente, e devidamente representados por

que de direto, com competência e capacidade para tanto.

De uma maneira geral, entende-se que para suprir as esigencias constantes no art. 28, inc.

III, da Lei ri" 8.666/93, deve a .Administração Pública. eitigir dos licitantes a apresciitação do ato

constitutivo original (estatuto ou contrato social) com todas as suas alterações posteriores, ou do ato

consritiitivo devidamente consolidado que consubstancia todas as alterações ocorridas até então.

É o entendirncnto que se extrai da Cartilha de Licitações e Contratos=I"s-oi- eo flzIncliisive,

elaborada pelo Tribiinal de Contas da União:

*Tile r.'~.i-:.eir do rfoi.-rroirrrniçrãs rr.i‹itr`rfo ti ›i=zr!.=.f`i'i*`.fir¿¡.i:'io__/Írrrridiiii' rir-:wir .rrr oiørrrreralar sir irsnrrsfr gire rrgrrúiirrr r Íagriiëirzrrii ri
zrri`r›.ír.l.rds da prrrsr:rfi'i'.fnii' eajrrrfrƒƒi'oi'. A doirrrrrrrrrrepão i-*.'~ii§`g.i`zi'r.t, isrgforrrrs a mira, rori.rr`_frr`riã evr.'
* orislrrla dr ir.frrrfr`r¿se's,'
' rr¿¶r`r.tro r'orarrr:'zr1, sro soro de re.p'1rs.rr1i'irr:'ƒi*ir¡'rris¡,'
v pra rorri'ri'r;fr.i_uzi, a_rƒrr!:n'n as rorirrrito .rooínf rs: reger; rÍi't-'f'rÍ:J'rHrrIfr figfi-fffeffffz'
r.rnin.‹rs roofof der .rra.-ƒrrfodsr por of-dar, .v.ggr`çízi.r pair: Lei ri” 6.404/ Il 9?ri, dear error o.‹.ror.ij'i.‹irr¡ii'rzÍo dos doi'rov.r¢vn's.i' da

irlrrpão ds .nvr.r odior`in`r.tnm'orr.r,' fr "
pan.-r .ter i'rirr.rr}i'rrafrÍo i-.vir nzlger. dr:-'r a‹i›.rrrri`irr' sir r._s.i5gFrri.'r}i.r }hrrtv`.~'i“o.r ow Iraí, drrrfrr dr priori ester r'tr1r.rH¡‹1¡'r'rir›*rrr.vt:!.'
- rr¿zr'i'rrrrrfo riojartto rsrrrsroirei* '
_ _pnli/ƒ.‹.irdo no r'r.›¿tirrirro oj'ãr`of do llrrfrãei ea do.-Estrada, os de lÍ-lrii'ti'¡to Fsnlrroifl rary'iiravs ri ligar ev: gira rinyiir .rr'rr.e.rida
rs' .rrrfe ida r.¬rirr.prtrr)lr.f'r.l,' -
- ¡tiir.*.'›¡i".:'i-.saír rrrijorrrfrƒ rir grrrirdr r¬iri'rr¿úçrãogrrƒƒrgiƒo eo ¿'ui¬r.ni`dzirÍr .or asi* r.ri'rÍ i'i`.trrzrdo .ir rozír da rr.+rr.:porr¡i.ío,'
e ,'_,.,,_,,,-,-¡;,-,._'-,.',,; ,fa _._z,+,›:,¿¡. ,¬,-n;_frƒ¡;¡r,F;›r;, grfuriro ri .to::"?*.ir¡s,i- rr'r:'r, rri¬era¡i:irr¿aid.s ds jirsrrr da .o'r`irƒenizr eo' r.¬.,-r-r..ii;r's,.
' rfrzrrro da rrrrƒon'.ry¡.ião, çvrrrrrrfo .rr Irei' da srr.;o.r'rro err .ror:`rrƒrri:!s ri'rrrir.‹grr`re ser farru`orirrr.›rsirto ao Pririr, r reto ds
r.-;-gr`.t.*'ro ea s'r.‹ron`qn¡.ião _¡borrr_/šrri‹.*r`riiiurrrsnro s_.¬~.)hsnlr`rfe parir drgziio i'errrprƒrrirs, çuforiolo sr rii'r`i›.fo¿zmls rr.r,rr'.-ar a s.¬.rg.r'ri
.z-tiro z.-rni.n'i`.›'nrr`:o err roritraro roiiis/ ol.-ir :fz-orzrir ro‹.it`zs:lsvi'-.-r.t rir:-'rir errar o..'errrpr:e›l=rido.r de .f-selar or eii'«rrrrpãr.f zgƒiffiroder ea
do ,‹.-o:ri'r.›¿¡z-ƒo¡.'.ão rs.l}5ri-foro. Forza ser .‹.rirr.rr`olsroúfa ser rigor, dsrfrre ode-entar or i=.'-.rrlgii-*`.f:i.¬r`i=ir prefeita: car iai, deteve or ._:przrr`r
ai-rar ,~i~=.__p.›š,r›'r.z:dri,r rrsjiriiro i¬or.vrri¬r`ri¿
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA ,

l`_`)iante disso, entende-se que a. apresentação de certidão simplificada emitida por junta

Comercial não supre o requisito legal constante no art. 28, inc. III, da Lei ni* 8.666/93, sendo, a rigor,
indevida a substituição do ato constitutivo (estatuto ou contrato social) ein vigor por esse documento.

Nesse sentido, se manifestou o Tribunal de Contas da União:

“R.elatrÍirio de Auditoria de Conformidade. Licitação. E-Iabilitação jiirid.ic.a. Ei-rigência de certidão
siriiplificada ei-:pedida pela Junta Comercial do Estado sede do licitante. Exigência
inadequada, não prevista na lei de licitações. Responsáveis que não apresentaram as razões
de justlficativa. Inviabiliaado o ei-:ame da eventual eitclusão de suas responsabilidades por tais
ocorrências. Aplicação de multa. De-terminações.]
taetzirifiaroi
( l

2. A equipe de auditoria identificou (...) inúmeras irregularidades, abai:-to ttanscritas, decorrentes da
gestão pela PM de landaira no convëtiio (...) - construção de uma creche escola; no contrato de
repasse - pavimentação de ruas do assentamento Santa lnea e no contrato de repasse -
construção de praça de eventos na sede do município, as quais foram motivo de audiência dos
responsáveis, coiifornie relacionado no item 3 desta instrução:
C~-l
2.1.2.1 .liaigência inadequada, relativa ã habilitação juridica, não prevista no art. 28 da Lei 8666/93 -
i-"ili.nea g do subitem 4.11 do edital:
g) [apresentar] certidão simplificada ei-rpedida pela junta Ctimercial do Estado sede do licitante,
expedida nos últimos 30 (tonta) dias que antecedem a data apra-.tada para o receliimeiito dos
envelopcsf

Nesta senda, há que se falar em desciimpriinento de normas do Edital em voga, e

princípa.lmcnte, porque reputa-se que houve oferecimento de objeto diverso daquele eidgido. No

tocante a ei-rigõncia da Certidão do CIFZIS, vale ressaltar que assiste raaão ã licitante, ora recorrente, pois

o CEIS nada mais e que um cadastro mantido pela Controladoria»-Geral da União, que relaciona as

empresas que receberam sanções “que tenhani como efeito restrição ao direito de participar em.fa r \\
' i

licitações ou de celebrar eoiitratos com a Adininis *ação Pública”. Desta forma, por ser apenas Lun

cadastro ern que consta a relação das empresasi inid neas e suspensas, a ferramenta não disponibiliaa a

emissão de certidões. Outrossiin, a Adinin_isti;açã'o e que deve realizar a consiilta, a fim de evitar

inciirsão no crime tipificado no art. 97 da Leif_;¡;l'i“ 8.666/93: "Adrnitir ã licitação oii celebrar contrato

com empresa ou profissional declarado iiiidõneo: Pena - detenção, de Ci (seis) meses a 2 (dois) anos, e

multa. Parágrafo único. lncide na mesma pena aquele que, declarado inidõneo, venha a licitar oii a

contratar com a Adtriiiiist.i.'ação"'. Vide, neste toar, Acórdão 11° 1.793/2011 - Plenário do TCU.
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Por estas raaões, os pleitos da empresa iusutgente devem ser QQNHEQIQQS, SEHQQ

Dessaing EM Panis, sonigmre No TQQANTE a_EitioEivc1s, DE cEn1tDÃD Do
cms, P1sai.isi__;~I_EcEi~iDo_ iivA_stLtI,@a A nas ancoagnivrn, Deyioo Ao
Descomratmemro DE gLÁUsUi..,t_Do Eorrn, Acima Esrosaoa.

1 4. DISPOSITIVO i

_' Diante de tudo exposto, ein respeito ao principio da vinculação ao ato convocatõrio, ã

escollna da proposta mais vantajosa para a admiiiistração, ao principio da supremacia do interesse

público, ao regramento do Pregão Eletrõnico, decide-se:

I. CONHECER do recurso manejado, NEGANDO-LI-IE SEU

PROVIMENTO.

Encaniiiilia-se a presente decisão ã autoridade superior em obediência ao Art. 109, § 4°, da
lb

Lei de Licitaçoes.
Morada Nova /Ce, 13 de outubro de 2021.
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esraoo Do ceana i
PREFEITURA |viuN|c|PA|. De MDRADA Nova `\._¿a._._.,,,,.._,.,-z.›~

¿jt_¿L o.ei.n‹:N_:r_Q_Do ascusgp PREGÃO ,geradzvrco :poa/2021 si;F¿¿_v

Recorrente: PROCEDE BAHIA - Processamento c Certificação de Documentos

Eletronicos LTDA- ME, inscrita no CNP] sob o n° 18.195.422/0001-25.

Ratifico o julgamento da Pregoeira e NEGO PROVIMENTO ao Recurso Adn1inist.raIivo

apresentado pela RECORRENTE ã vista do que consta dos autos e pelas raaões de fato e

fundamentos de direitos apresentados.

Cliamo o feito ã ordem, com o fito de REVOGAR o certame ein comento, por motivo de

conveniência e para atender o interesse público, haja vista não ter o referido ato atendidos os preceitos

basilares da licitação, conforme o artigo 49 “caput” da Lei 8.666/93, ocasionando no caso em tela,

dive.tsos questionamentos.

Combinado com o fato descrito acima, vale ressaltar que o administrador pode rever seus

proprios atos para alcançar aspectos de legaI.idade, tendo o dever de obedecer ã lei e verificar a presença

dos pressupostos de validade dos atos que pratica, no presente caso se coaduna tendo em vista que foi

praticado sem a observãncia das fases e etapas do procedimento ein epígrafe.

Destacando que as circunstancias para revogar o processo licitatório se dão para atender o

interesse da administração, que usando como aspecto legal o principio da isonomia da forma,

economia processiial e eficiência aclininistrativa, que proniincia a revogação por entender ser a

medida mais adequada para o caso. J

' lVIorada Nova, 13 de outubro de 2021.
.="

A nato iwtaivcio Lnvni
ssciusraaio DE Ptaivnjamnivro E Finanças
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